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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DA 1 Ia REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA/2018 

Aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, às oito horas, reúne-se 

o Conselho de Administração dos Correios para a realização da 11a  sessão 

extraordinária deste exercício, sob a presidência de Ruy do Rego Barros Rocha, na 

forma facultada pelo subitem 10.6.5. do regimento interno do colegiado Manorg 

2/3. Participam também os membros do Conselho de Administração Carlos 

Roberto Fortner, Presidente dos Correios, Fábio Rezende Scarton Coutinho, José 

Luís Nunes do Couto, Marcos Cesar Alves Silva e Leonardo Raupp Bocorny. 1. 

MATÉRIA. 1.1. Eleição de vice-presidente. O Conselho de Administração 

examina a documentação encaminhada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações ao Presidente dos Correios, por meio do Ofício n° 

Oficio n° 22304/2018/SEI-MCTIC, que assim dispõe:• "1. considerando o Decreto 

n° 8.016/20/3, ar!. 27. o Decreto n° 8.877/2016, Anexo 1. art. 9°. e o Decreto 

8.945, ar!. 22, § 3°, iijorino ti Vossa Senhoria que o Exino. Sr. Ministro de Estado 
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da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, indicou o Senhor Guilherme 

Henriques de Araujo para a Vice-Presidência de Finanças e Controlador/a da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafts ('ECT), 2. lntàrrno que o Comitê de 

Elegibilidade dessa empresa apresentou mnanif'staçc7o fávorável quanto à 

nomeação do indicado em te/a. 3. Dessa Jbrma, solicito a Vossa Excelência a 

gentileza de determinar as providências necessárias para a nomeação do refêrido 

Vice-Presidente. 4. Em tempo, comunico que oficio de igual teor foi eflcamfli!lllad() 

ao conselho de Admninistrcição cia companhia. 5. Por oportuno, encaminho os 

seguintes anexos: a) aprovação da Casa Civil da Presidência da República 

(3033950); h) despacho de atendimento, dos requisitos cia Lei mi°  13.303/2016 e 

Decreto n° 8.945/2016 pelos representantes indicados (2567331): e e) análise pelo 

Comitê de Elegibilidade da companhia (2624308 e, 26243/3)." O Conselho de 

Administração, com base nos pareceres da comissão transitória de elegibilidade, 

que analisou os requisitos e vedações previstos na Lei 13.303, de 30 de junho de 

2016, e no Decreto n°8.945, de 27 de dezembro de 2016, na manifestação da Casa 

Civil da Presidência da República, bem como na avaliação do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por 5 (cinco) votos favoráveis e 1 

(um) voto contra ELEGE Guilherme Henriques de Araujo, brasileiro, casado, 

Advogado, inscrito no CPF n° 173.325.048-47, portador da carteira de identidade 
O  27.965.779-1, expedida por SSP/SP, residente e domiciliado, inclusive para fins 

cio disposto no §2° do Artigo 149 da Lei n° 6.404/76, na SQS 314, bloco F. apt 402, 

Asa Sul, Brasília/DF— CEP: 70383-060, para o cargo de Vice-Presidente de 

Finanças e Controladoria, membro da Diretoria Executiva cia Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. A manifestação contrária à eleição foi registrada pelo 

conselheiro Marcos César Alves Silva, constante do documento anexo. 
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ENCERRAMENTO. Às quinze horas foi encerrada a sessão, da qual 

Renata Rodrigues Ferreira, secretária da reunião do Conselho de Administração, 

lavrei esta ata, que, depois de lida e aprovada, será por todos OS participantes 

assinada. 

L 
Ru/,4go Barros Rocha 

Vice-Prte,Io Conselho de Administração 

L /-~/ 1 r- ~ 
Carlos Roberto Fortner 

Presidente dos Correios 
Membro do Conselho de Administração 

1'J 
Leonga4 Bocorny 

Membr Administração o uy, 	flS 

Fábio Rezendedarton Coutinho 
	

José Luís Nunes do Couto 
Membro do Conscio de Administração 

	
Membro do Conselho de Administração 

Marcos César Alves Silva 
Membro do Conselho de Administração 
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VOTO - ELEIÇÃO DE GUILHERME HENRIQUES DE ARAÚJO PARA A VIFIC 

Premissas orientadoras da análise e do voto 

Para elaboração da análise dos documentos e do presente voto, foram consideradas 
os requisitos contidos na LEI N° 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016, no DECRETO N° 8.945, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016, no Manual "PERGUNTAS E RESPOSTAS - Lei 13.303/2016 e 
Decreto 8.945/2016- Lei de Responsabilidade das Estatais" e no "Manual do Conselheiro 
de Administração", produzidos pela Secretaria de Coordenação e Governança das 
Empresas Estatais, do Ministério de Planejamenlo. Desenvolvimento e Gestão, 

Dos Requisitos de Experiência Profissional 

No Formulário "Cadastro de Administrador", o candidato indicou no campo 16 que 
possuía 4 (quatro) anos de experiência em cargo de direção (conselho de 
administração, diretoria ou comitê de auditoria) ou chefia superior (dois níveis 
hierárquicos não estatutários mais altos da empresa) em empresa de porte ou objeto 
semelhante ao da estatal e indicou no carnpo 17 que a experiência mais aderente ao 
cargo teria sido "Diretor Estratégico de Relações com Investidores e Jurídico". 

Em seu currículo, o candidato informou que exerceu o cargo de Diretor Jurídico de 
Contencioso Estratégico na Empresa BRASIL TELECOM no período de 07/2007 a 04/2009: 

ør*sil Tslsc S.A. 	 *7/2007 041200v 

Direto J#rWJco de Contervitito unuo 

Empresa Conceasion&i.e Pemiêssioi*is de Síçoi Póbhcos de Tlccom, em fa*urasnento 
anual stcr*or a R$ 2S000.000.Ooo.00 (vinte e cinco bilhcs de rcsis), atuando pnnctpslmcnte 
is vegôes Norte, CcnUo- Ovete e Sul (idclbma fixa). mas tambõn an lodo msio nacional 
(tetefoala mÕvd). com mate de 17 mia cnçreg.dos didos. ROusSYd pe3a Dreris Juddcs 
com atuaço cm pioccsao estratégicos, com equipe composta por 02 (doas) gcrencias dietas 
ton*daa a 01 (Iate) ouaa gabicias rqionais. além de  01 (uma) cocidenaçio de Mos técnica, 
mtrgiida por l (dezot) Jvogado. Internos e 34 eio e*ttenos, etdo cuntamte 
cm mais de 20.000 (duzonzos e oitenta mil) procassos. 

Entretanto, conforme se ,tera no Contrato de Trabaiho em sua CTPS, o candidato foi 
contratado SOMENTE em 15/10/2007, no cargo de "Gerente Jurídico Criminalista", não 
no cargo de Diretor Jurídico de Contencioso Trabalhista". 



L511 Ç 11 tø]iJ * 

En=~—  BRASIL TELECOM 8/A 

Rua 5LA$ULASPLOTEt)fiO'  
Município .... . 
Esp. do estabcIecineWo 	. . .. 
Cago.. riIk. 

Data admiss10 J 

Observa-se também que em 01/02/2008 o candidato foi reclassificado/promovido para 
o cargo de Diretor Adj [Adjunto] Jurídico Cont. [Contencioso] Est. [Estratégico], sendo 
que não há nenhuma comprovação que jenha siao efetivamente o titular da Diretoria 
Jurídica de Contencioso .stratégico da Brasil Telecom, mas sim o Diretor Adjunto, pelo 
que as informações constantes no seu currículo e na sua declaração SÃO FALSAS. 

Registre-se, ainda, que em sua análise, o MCTIC informou, por meio do Ofício 893/2018 
- SEI/MCTIC 

si) a czpcnbicta de quatro arxs em cargo dc direo cm empresa de poile qu 
ojero icmelhaiue ao da esraoil foi comprovada 

O indicado a rc teu dcclaraç&o da cmprcai Bombril que moUra sua 
atuaçio como t)intorJurldko dc I(O4i2013 a 31/07/2013; Direlor 3urdico 
e de Rebçôcs bstitucionais atre OlfOg/2013 a 31w01/2015; c Diretor 

taUgj Juridico, de Relações com Investjdorca a Relações InUucionais 
de 01/02/2015a 17W20l6, totalizando 1164 dias- 

Aprasaucu ainda copia da carteira de uab.Iho que demonstra que esteve 
como Diretor Jurídico é Consenctoso Esewt~ da empresa Brasil 
Telecom S. A. é Oi/02/200g a 17,M2009, somando 3V dias. 

Compu 	oos dois pe os. tem-se 1546 dias, oquc Í cquvakntea 51.53 
meses, sendo portanto supenor aos 48 meses (4 -nol exigidos cela 
kgislaçào. 

Ocorre que, na verdade, o candiduio NUNCA exerceu o cargo de Diretor na Brasil 
Telecom, mas de Diretor Adjunto. Ademais, não é possível afirmar que o candidato 
exerceu a função de Diretor Adjunto até 17/02/2009, visto que a data da saída contém 

/d 



uma rasura no ano e não roi juntada nenhuma declaração do ex-empregador com o 
atesto do período de trabalho. 

Observa-se, do mesmo modo, que a informação de desligamento constante no 
currículo do candidato, em 05/2009, é igualmente FALSA. 

Diante de todo o exposto, o candidato não comprovou possuir a experiência exigida e 
apresentou declarações FALSAS, sujeitando-se às possíveis penalidades cíveis, 
administrativas e penais. 

Do Notório Conhecimentc 

O Manual PERGUNTAS E RESPOSTAS - Lei 13.303/2016 e Decreto 8.945/2016 - Lei de 
Responsabilidade das Estatais"], produzido pela Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais, do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, informa as formas de reconhecimento do "notório conhecimento", da seguinte 
maneira: 

52) O que é notório conhecimento? (D. 28, D.62 - §2 e L. 17) 

R: O notório conhecimento pode ser reconhecido, a título 
exemplificativo, com as seguintes formações ou experiências: 

a) Pós-graduação, Mestrado ou Doutorado compatíveis com O 

cargo para o qual foi indicado; ou 

b) artigos publicados, trabalhos profissionais desenvolvidos 
compatíveis com o cargo para o qual foi indicado; ou 

c) Cursos ae extensão com o -itíveis com o cargo para o qual foi 
irC;codo 

Já o Manual do Conselheiro de Administração indica em relação ao notório 
conhecimento: 

O notório conhecimento é um terceiro critério de seleção, 
distinto e separado. Entretanto, esse requisito pode ser 
preenchido, em alguns casos, pelo mesmo requisito de 
formação ou experiência. Exemplos: a) Mestrado ou Doutorado; 
e b) experiência qualificada em Conselho de Administração, 

1 	 htt://wvw.planejamenfo.Qov.br/assunfos/empresas- 
estatais/arpuivos/erQuntasfreaQntes v07,pdf/@ ©downloadjfile/iDerQuntasfreauentes 
v07.ídf 

ri 



envolvendo atuação simultânea em mais de uma empresa ou 
como Presidente d) colegiado. 

Como se observa, o candidato não possui Mestrado ou Doutorado e nem sequer uma 
especialização. A experiência que apresentou em cargos de direção empresarial não 
é suficiente, pois não configura experiência qualificada em Conselho de Administração, 
envolvendo atuação simultânea em mais de uma empresa ou como Presidente do 
colegiado. 

Adicionalmente, é necessário observar também que experiência profissional do 
candidato - sempre ligada à área jurídica - não guarda nenhuma relação com as 
atividades a cargo de uma Vice-Presidência de Finanças e Controladoria, o que, numa 
grande empresa como os Correios e no atual quadro econômico-financeiro da 
organização, constitui verdadeira temeridade. Para esta posição, é necessário escolher 
um profissional com experiência comprovada e exitosa em gestão estratégica de 
finanças e controle, em empresa de grande porte, o que está bem longe do que 
oferece como experiência profissional o candidato e que seria facilmente encontrado 
no quadro próprio da Empresa ou no mercado, já que trata-se de área que existe em 
todas as grandes organizações. Dó suporte a tal interpretação a própria lei n° 
13.303/2016, quando exige o notório conhecimento na atividade, o que diuturnamente 
não vem sendo observado nas indicações aprovadas rios Correios. 

Das Vedações 

No Formulário "Cadastro de Administrador", o candidato preencheu em 05/01/2018 o 
campo C (Reputação ilibada e vedações, 1 (Decreto 8.945/16. art. 29, incisos 1  XI), III, 
com a informação de que não era titular de cargo em comissão na administração 
pública federal, direta ou indireta: 

C. REPUTAÇAO *MOA £ W0AÇ03 

t,  

U é Miistrv 4* 	S.ctWé(i*Iou $ee*t4o TT**oj 
1H 	tIi40 de 	f$0 on comisdo 01 	 1,dti84 deIa ou h'~ sem 	na40 
permenente *fl O 5*fÇO P~ ta*1c54* $ w*t ou oo *mpmØdo pó~ apose,*p* que se$ 
!L0 W$o  

1 	1 

Conforme define Mello (2011)2: 

Os cargos de provimento em comissão (cujo pro'vrnento dispensa concurso público) 
são aqueles vocacionados para serem ocupados em caráter transitório por pessoa de 
confiança da autoridade competente para preenchê-los, a qual também pode 
exonerar ad nufum, isto é, livremente, quem os esteja titularizando' (p. 280). 

Ocorre que o candidato é titular, desde 12/08/2016, do cargo de Assessor Especial 
(cargo em comissão) na ECT (administração pública federal indireta), sob matrícula 
6.500.043-9). 

À época da sua contratação, encontrava-se em vigor o Estatuto da ECT aprovado pelo 
Decreto N°8.016, de 17 de maio de 2013, que continha em seu art. 45: 

"Art. 45. - Para funções de assessoramento especial à Presidência e às Vice-Presidências, 
a ECT poderá contratar e demitir a qualquer tempo, até dois assessores especiais para 
cada um dos membros da Diretoria Executiva, com comprovada experiência na 

2 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo, 28. Ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011. 



atividade para a qual está sendo contratado, com formação de nível superior em 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, observados os requisitos 
e critérios fixados pelo Conselho de Administração'. 

Com efeito, não há dúvidas de que o candidato é titular de cargo em comissão. E em 
seu próprio currículo consta a referida informação: 

£mpresa ara~ ôeCo.velac e TeIêgrar. - 	 0(J2I6 - atual 

sstor Espvriel da PreridfrscÉa 

Emprcs PúbliCO de ~ pofir, con faturamcntn b~ anoal w~ * R 20.004000000,00 
(vinte biflôe* de rc.éi}, ozdnadante 107- mil cmpr,gadoc drcioe e pres.aça ~ (ode 

oaal vc*u maia de li mil pontos de tcndnncnm, na çvcstaçho de mo serviços 
e eoncerrcaii Asseasoando a Pvnaidncts da em* fb poseh'cl reabar 

41*pósdco 4* CMTVUII* de p.o.csaos e pcsso*s 4* seca iuMica, pemufeldo que a Presidencia 
promovsc sua rccmuuraço ~~ &inhi4o sum ativida s aos neócio* da com~ 
defsçinda nereas4sôc de revisÃo da sum covngnci*s o a oport midsdc de milipçÃo de 
esseos (peccseuas c Øftuau) e de ger*liodc ci** pa,tirda rccici-açio de 	zhc 
bcsa co pelê enação de poLiticas de acordos, Apoiando as demais iscas da ercsa na sua 

alnslutaçÃo foemi proadai pa dêias que vtnluassetn a geração de nua-os nc0cios no 
anbicate coawrençiel Otje4*vsndoa cr~ de novas rascfas. 

No seu currículo, o candidato afirma que exerce a função de assessoramento especial 
do presidente da ECT, desde 08/2016 e até-os dias de hoje. 

Diante de todo o exposto, não resta dúvidas de que o candidato não preenche os 
requisitos, visto que titular de cargo em comissão da administração pública federal 
indireta, e que prestou declaração FALSA, sujeitando-se às possíveis penalidades cíveis, 
administrativas e penais. 

Assim, tendo em vista que o candidato: 

a) Não demonstrou o "notório conhecimento compatível com o cargo para o qual 
foi indicado"; 

b) Não comprovou a experiência exigida no inciso IV do art. 28 do DECRETO e no 
Inciso 1 do art. 17 da LEI; 

c) Encontra-se na situação de vedação do inciso III do art. 29 do DECRETO; 

Este Conselheiro VOTA CONTRARIAMENTE À ELEIÇÃO DO CANDIDATO E RECOMENDA A 
INSTAURAÇÃO DA COMPETENTE APURAÇÃO ACERCA DAS DECLARAÇÕES FALSAS 
CITADAS NO PRESENTE VOTO, INDEPENDENTEMENTE DO RESULTADO DA ELEIÇÃO. 

Brasília, 06 de junho de 

Marcos César Alves iIv 

Conselheiro 


